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PREFÁCIO


			O estado de espírito para elaborar este prefácio numa época que caracteriza um período de emergência pública, por causa da Covid-19 (2020), marca uma mudança requerida na educação, adequando-a aos novos tempos. Assim, estamos vendo florescer novos e variados ambientes educacionais utilizando modernos métodos de base pedagógica que transformam de forma surpreendente o processo de ensino-aprendizagem – facilitado na elaboração deste livro científico – por duas razões: de um lado, porque os autores são docentes que se encontram trabalhando os assuntos acadêmicos em caráter remoto, a partir do isolamento social em casa, cumprindo as funções universitárias de ensino, pesquisa e extensão; e de outro lado, porque nós somos pesquisadores da área que individual e/ou coletivamente estamos comprometidos a orientar nossos estudantes a se desenvolver na produção do conhecimento em geral e na área de saúde da mulher em particular, como compromisso político-social e ético de contribuição ao desenvolvimento da educação e da prática da nossa profissão.


			E confirmo a expressão somos, porque, como docente da EEAN/UFRJ, fui protagonista e gestora na implantação do curso de Enfermagem da UFRJ Macaé, na abrangência acadêmica universitária de ensino, pesquisa e extensão, contexto no qual se insere esta produção de conhecimento na área de saúde da mulher, tão importante na luta pelo desenvolvimento da enfermagem em particular e pela interiorização do ensino superior no Norte Fluminense em geral. E por tudo isso, manifesto também, que me sinto lisonjeada em prefaciar este livro, por evidenciar nele consistência científica e pertinência teórica aplicativa à prática acadêmica e profissional.


			O livro, denominado Saúde da mulher no norte fluminense, tem tudo a ver com a implantação do curso de Enfermagem da Universidade Federal do Rio de Janeiro em Macaé, Campus Professor Aloisio Teixeira (CE/UFRJ/Macaé), que ora organiza, com base na sua história e desenvolvimento de sua cientificidade em uma década de implantação, um livro na modalidade acadêmica, com a atuação na função de organizadoras das professoras Rejane Correa Marques, Isis Vanessa Nazareth e Patrícia Regina Affonso de Siqueira, fundadoras e atuantes de forma ininterrupta da disciplina teórica e prática Saúde da Mulher e da Obstetrícia para alunos do curso de graduação de Enfermagem, ampliando-se a participação de docentes da área de enfermagem em pediatria, saúde coletiva e metodologia da assistência, o que caracteriza uma produção coletiva de conhecimento interdisciplinar e de integração de estudantes e docentes.


			A estrutura do livro me proporcionou uma experiência de grande contentamento ao constatar que, embora este não seja um livro texto ou um manual de técnicas e procedimentos, contém capítulos com as diversas e principais questões políticas e assistenciais que abrangem as linhas de cuidado em saúde da mulher, apresentadas na modalidade de trabalhos científicos, que compreendem introdução, metodologia, apresentação e discussão dos resultados, conclusões e referências. Assim, esses trabalhos podem servir de orientação a docentes e estudantes da área e áreas afins, como auxílio e guia na elaboração, a rigor, de trabalhos nesse tipo de modalidade acadêmica.


			O livro também trata dos mais variados conteúdos temáticos, referenciais teóricos e metodológicos, em três grandes dimensões que podem ser constatadas em questões que tratam: a) apresentação e análise de taxas de nascimento e mortalidade na área, bem como as intervenções de nascimento, parto habitual e por cesárea e sua relação com os cuidados prestados; b) vivência de mulheres com a maternidade, aleitamento materno e sua prevalência no desenvolvimento humano; c) escolhas das mulheres nos serviços públicos de saúde em dois aspectos fundamentais da condição feminina: um relacionado a escolha dos métodos contraceptivos e outro que diz respeito à influência dos fatores socioeconômicos no arrependimento pós-laqueadura tubária.


			As contribuições, produto desta leitura, constituem um legado para o corpo de conhecimento da nossa profissão, de nosso curso e da nossa universidade, que com certeza traduzirão indicativos para o aperfeiçoamento desta obra que, ao ser escrita por enfermeiros, torna-se responsabilidade dos autores e de todos nós.


			Dr.ª Maria Antonieta Rubio Tyrrell


			Professora emérita da UFRJ


			Prof.a titular (aposentada) do Demi/EEAN/UFRJ


			Prof.ª visitante sênior do PPGENF/UFPI


			Membro da Comissão Internacional do Cofen


			Vocal internacional da Aladef/Udual
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INTRODUÇÃO 


			A diversidade científica que envolve a área da enfermagem na saúde da mulher e sua contribuição para as possibilidades reflexivas para a práxis é o que uniu os pesquisadores em torno desta obra. Concentramos neste livro professores e alunos do Curso de Enfermagem do Campus UFRJ – Macaé, Rio de Janeiro, com intuito de fortalecer os esforços de associar a universidade e a comunidade extramuro, com seus desafios relacionados à saúde da mulher. Apresentaremos brevemente uma descrição das ideias apresentadas pelos autores.


			No capítulo “Análise das taxas de nascimentos no município de Macaé em uma década”, as autoras apresentam a análise das taxas de nascimentos no município de Macaé/RJ, comparando-as com a recomendação da Organização Mundial da Saúde para o fortalecimento do parto normal. Um relevante estudo epidemiológico que utilizou o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc) do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus) como base para comparar os resultados com o município de Macaé/RJ.


			O nascimento prematuro é o tema do capítulo seguinte intitulado “Perfil da prematuridade no município de Macaé – Rio de Janeiro”, onde os autores caracterizaram o perfil de prematuros nascidos vivos e suas mães no município de Macaé/RJ durante um período de cinco anos. Também se trata de uma pesquisa epidemiológica de base secundária, através do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), tornando-se um resultado importante para avaliação da realidade epidemiológica local no que diz respeito ao nascimento prematuro. 


			Os desafios frente às altas taxas de cesarianas em Macaé foi assunto do Capítulo 3, “Análise da incidência de cesáreas segundo a Classificação de Robson no município de Macaé”, cujo principal objetivo foi analisar a incidência de cesarianas no município de Macaé, ocorridas nos anos de 2014 a 2016, considerando a classificação dos grupos de Robson. O estudo reforçou recomendações para o uso da classificação de Robson como uma ferramenta útil para monitorar as taxas de cesáreas, facilitar a comparação entre as melhores práticas e direcionar os esforços para melhorar a qualidade da assistência obstétrica na região. 


			As autoras Silva, Marques, Souza, Siqueira, Soares, Cunha e Tavares, no texto “Mortalidade materna da mulher negra no município de Macaé”, trouxeram a discussão sobre as desigualdades em saúde e as relações raciais, no intuito de identificar as principais causas de mortalidade materna entre mulheres negras do município de Macaé e a relação entre mortalidade materna e as variáveis socioeconômicas. Um estudo observacional e retrospectivo que evidencia os fatores sociais e de saúde como contribuintes para altos índices de desfechos precários e mortalidade materna para as mulheres negras.


			No capítulo “Intervenções no trabalho de parto e nascimento e a satisfação das mulheres com os cuidados prestados”, as autoras advertem que um evento significativo na vida de uma mulher pode ser transformado em prejuízos para o processo de parturição. De forma descritiva e quantitativa, a pesquisa aponta para a necessidade de evitar interferências na gravidez ou no trabalho de parto quando a intervenção proposta não é necessária, melhorando assim as expectativas das mulheres em relação ao parto e com a experiência do nascimento.


			A pesquisa “A vivência da maternagem de mulheres-mães no município de Macaé – RJ” discutiu a maternagem das mulheres de uma região periférica do município. O estudo constatou que a maternagem vem sendo realizada de forma positiva, embora as mulheres tenham consciência que as precárias condições socioeconômicas que a sua família está envolvida podem interferir nos cuidados com seus filhos. O estudo destaca a importância do profissional enfermeiro e suas atividades educacionais nas consultas de puericultura para que as mães se sintam acolhidas com seus filhos.


			No texto “Aleitamento materno em comunidade do norte fluminense: vivência de mulheres-mães”, os autores Silva, Nazareth, Borges, Siqueira, Pinto, Cardoso, Silva, José e Silva concluíram que a promoção do aleitamento materno não envolve apenas o incentivo, estímulo à amamentação e apoio, mas sim a junção do conhecimento técnico-científico e prático para que assim torne-se possível criar uma rede articulada, empoderando todos os atores participantes do processo.


			O aleitamento materno também tem outro destaque na proposta “A relação entre a prevalência do aleitamento materno e o índice de desenvolvimento humano”, que buscou entender sobre como a prevalência ou a duração do aleitamento materno pode estar relacionada a indicadores nacionais de expectativa de vida, educação e bem-estar econômico. Esse tema resultou na conclusão que viver em um país que tem maior bem-estar econômico não se traduz automaticamente em práticas alimentares mais apropriadas, como o aleitamento materno exclusivo em crianças menores de 6 meses.


			A autonomia da mulher frente ao seu ciclo reprodutivo foi tema do capítulo “A escolha de métodos contraceptivos por puérperas atendidas na rede pública de assistência à saúde do município de Macaé – RJ”, cujo tema principal girou em torno do limitado acesso das mulheres às informações sobre os métodos contraceptivos, uma situação que contribui para a gravidez indesejada, a ocorrência de abortamentos em condições inseguras e para o aumento do risco de morte por essa causa.


			A temática do planejamento reprodutivo também foi abordada pelas autoras Reis, Marques, Siqueira, Souza, Silva, Soares e Cunha, no capítulo “Influências dos fatores socioeconômicos no arrependimento pós laqueadura tubária”, cujo objetivo foi verificar a influência dos fatores socioeconômicos na decisão da mulher pela laqueadura tubária e sua relação com um posterior arrependimento. Estudo baseado no método da revisão integrativa da literatura evidenciando que a falta de informação ao público feminino causa danos irreversíveis a situações de vidas familiares e pessoais. 


			Pelo exposto, este livro representa uma construção contemporânea e relevante, que tomou forma através do esforço coletivo daqueles que estão sensíveis à causa da saúde da mulher no norte fluminense. Mulher esta que se esforça para ser protagonista da construção da sua própria realidade e singularidade. 


			As organizadoras


			





CAPITULO 1


			ANÁLISE DAS TAXAS DE NASCIMENTOS NO MUNICÍPIO DE MACAÉ EM UMA DÉCADA


			Rayane Loyze de Melo Porto, Wanderlane Sousa Lima, Isis Vanessa Nazareth, Patrícia Regina Affonso de Siqueira, Carina Bulcão Pinto, Thayssa Cristina da Silva Bello, Ítalo Rodolfo Silva, Juliana Maria Rêgo Maciel Cardoso, Marialda Moreira Christoffel, Rejane Correa Marques


			Introdução


			Há milhares de anos as mulheres gestam, parem e as pessoas nascem. Ao longo do tempo, o partejar sofreu muitas modificações. No final do século XIX, as mulheres davam à luz com o auxílio de parteiras, de forma verticalizada, em sua própria residência, sendo uma experiência de domínio feminino. Mas com o passar do tempo, no meado do século XX, após a Segunda Guerra Mundial, o parto tornou-se um evento institucionalizado, no qual a mulher é horizontalizada para o nascimento, acatando a prática do saber-poder-fazer médico, em nome da redução da mortalidade materno-infantil (POSSATI et al., 2017; CARVALHO et al., 2009; CASTRO et al., 2018; AMARAL et al., 2018; KNUPP et al., 2008).


			Com os progressos técnico-científicos e o desenvolvimento das ciências médicas, a gestação e o nascimento tornaram-se paulatinamente fenômenos hospitalares, deixando de ser um conhecimento empírico feminino (POSSATI et al., 2017; AMARAL et al., 2018). Contudo, parir um filho é um processo natural e fisiológico, vivenciado pela mulher a partir do trabalho de parto (CARVALHO et al., 2009). Se a parturiente e o bebê estiverem bem, o parto é um evento que precisa de cuidados e não de controle, e que não requisita intervenção médica (AGUIAR et al., 2018; GUEDES et al., 2016).


			A interferência nesse processo natural pode acontecer desde que exista uma razão adequada e não apenas como uma prescrição de rotina. De acordo com as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS), o propósito da assistência tem que ser uma mãe e uma criança saudáveis, com o menor nível possível de intervenção e compatível com a segurança (WHO, 1996), já que essas intervenções e condutas têm a capacidade de desqualificar o cuidado oferecido à mulher durante o parto, desconsiderando os seus direitos e de sua família nesse processo (POSSATI et al., 2017). Uma dessas intervenções seria a mudança da via de nascimento, direcionando-a para cesárea, um procedimento cirúrgico de médio porte recomendado nos casos de complicações reais durante a gestação ou trabalho de parto, que coloquem a vida da mulher e/ou bebê em risco. 


			Em 1985, foi identificado que os países que tinham taxas de cesariana menor que 10% apresentavam as menores taxas de mortalidade perinatal. Desde então, a OMS definiu o índice tolerável de cesarianas em até 15%, argumentando que não existem fundamentos científicos para valores maiores que esses (AGUIAR et al., 2018; MASCARELLO et al., 2018; KNUPP et al., 2008; BARROS et al., 2013; PATAH; MALIK, 2011; WHO, 1985). Entretanto, devido ao perfil obstétrico da população brasileira, o Ministério da Saúde do Brasil (MS) defende que, de acordo com a ferramenta desenvolvida pela OMS, a taxa ajustada para a população brasileira estaria entre 25% e 30%. Não obstante, o MS ressalta que mais importante do que alcançar uma taxa referencial, é garantir que a mulher que verdadeiramente necessita da cesariana a obtenha de forma segura e apropriada (BRASIL, 2016).


			A OMS, o MS, a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) e diversos órgãos não governamentais têm proposto mudanças que enfatizam o cuidado prestado às mulheres, incluindo o resgate do parto normal, e também estimulado pactos e campanhas para redução de cesáreas desnecessárias (POSSATI et al., 2017; AMARAL et al., 2018; BARROS et al., 2013). Isso se deve ao atual cenário obstétrico brasileiro onde cerca de 56% dos partos realizados são cesarianas (LEAL et al., 2016; DOMINGUES et al., 2014). 


			No Sistema Único de Saúde (SUS), o índice de cesarianas vai de 35% a 40%, enquanto na rede privada chega ao alarmante 85% (AGUIAR et al., 2018; AMARAL et al., 2018; PATAH e MALIK, 2011), colocando o país em primeiro lugar de cesáreas, tendo em vista as taxas globais que variam de 15,7% a 32,5%. Vale ressaltar que ocorrem cerca de 3 milhões de nascimentos no Brasil – 98% em cenário hospitalar –, sendo um quarto dos nascimentos realizados nos hospitais privados (BRASIL, 2017; AGUIAR et al., 2018; PATAH; MALIK, 2011).


			Fatores clínicos determinantes, socioeconômicos e culturais da gestante, possíveis fatores subjetivos, e o modelo de assistência ao parto são diferentes razões que podem influenciar o aumento das cesarianas. Como a cesárea tem sido encarada como mais uma opção de via de nascimento, o modelo de assistência torna-se um potente influenciador na escolha corriqueira desse procedimento, tanto por parte da mulher quanto do profissional de saúde que conduzirá esse momento, tendo em vista os diversos aspectos envolvidos, incluindo a desarmonia entre os sistemas de saúde público e privado (PATAH; MALIK, 2011; BARROS et al., 2013; BRASIL, 2016).


			Essa desarmonia entre o sistema de saúde público e privado concernente a elevação de cesáreas é demonstrada pela discrepância entre as taxas identificadas nos hospitais públicos e privados (BARROS et al., 2013; ENTRINGER et al., 2019) e entre as próprias regiões brasileiras. Nas regiões brasileiras, as taxas de cesarianas variam de acordo com o percentual de cobertura de assistência privada, evidenciado pelos seguintes dados: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul têm, respectivamente, 38,2%, 37,3%, 53,3%, 54,4% e 53% de cobertura de plano de saúde, e apresentam, na mesma ordem, 34,6%, 33,8%, 50,6%, 53,1% e 51,3% de cesarianas (PATAH; MALIK, 2011).


			É notória a mudança de percentual nas vias de nascimento, caracterizada pelo crescimento constante de cesáreas relatadas em diversos países, principalmente nos de renda média, como Brasil, China e México. A inquietação com o uso indiscriminado desse tipo de cirurgia tem fomentado diversas discussões e estudos dentro e fora do Brasil, a fim de identificar e compreender as causas envolvidas na decisão das escolhas sobre o tipo de parto, devido aos seus desfechos sobre a saúde (PATAH; MALIK, 2011; BARROS et al., 2013; ENTRINGER et al., 2019). Nessa perspectiva, este capítulo tem como objetivo analisar as taxas de nascimentos no município de Macaé/RJ, comparando-as com a recomendação da OMS para o fortalecimento do parto normal.


			Percursos da pesquisa


			Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, retrospectivo, de base secundária. Para a realização do estudo, foi utilizado o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), disponível no sítio eletrônico do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). O Sinasc tem como documento padrão a Declaração de Nascidos Vivos (DNV). Foram utilizadas a seguintes variáveis: nascimento por ocorrência, por tipo de parto, idade da mãe, instrução da mãe, estado civil da mãe, cor/raça, ano do nascimento, município de Macaé, período de 2008 a 2017. O recorte temporal escolhido foram os últimos 10 anos consolidados no sistema Datasus. Por se tratar de fontes de dados secundários lançados em plataformas on-line de domínio público, o protocolo de pesquisa não passou por comitê de revisão ética.


			Resultados


			Os dados obtidos neste estudo refletem tanto os partos ocorridos na rede pública quanto na rede privada. Entre os anos de 2008 a 2017, ocorreram 45.956 partos no município de Macaé, sendo que 22,2% (10.216) dos partos foram por via vaginal e 77,7% (35.695) por meio de cesárea. O tipo de parto foi ignorado na DNV de 45 recém-nascidos (RN), correspondendo a 0,1% (Tabela 1).


			Tabela 1 – Número e porcentagem dos nascimentos por ocorrência por tipo de parto ocorridos no município de Macaé no período de 2008 a 2017
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			Fonte: MS/SVS/Datasus – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) (2019)


			Ao longo desses 10 anos, observa-se que o percentual de partos vaginais se manteve alarmantemente menor do que o percentual de cesáreas, alcançando a maior taxa com 27% em 2017 e a menor com 18,6% em 2013 (Gráfico 1). Por outro lado, a cesariana alcançou a maior taxa com 81,3% em 2013 e a menor com 73% em 2017. Nota-se que não ocorreu um progresso constante, e sim oscilante, no percentual de parto vaginal, pois a diferença entre 2008 e 2017 é de apenas 5,2%. O leve progresso que se deu de 2014 a 2017 (6,8%) é perceptível, mas não é expressivo. 


			Gráfico 1 – Nascimentos por via vaginal e cesárea ocorridos no município de Macaé no período de 2008 a 2017
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			Fonte: MS/SVS/Dasis – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) (2019)


			A Tabela 2 apresenta o perfil das mulheres de acordo com o tipo de parto. Identifica-se que no parto vaginal o predomínio foi de mulheres de 20 a 34 anos (67,8%), pretas e pardas (70,6%), com oito a 11 anos de estudo (53,6%) e solteiras (71,8%). Quanto a cesarianas, o predomínio foi de mulheres de 20 a 34 anos (74,5%), brancas (47,8%), com oito a 11 anos de estudo (51,4%), solteiras (45,6%) e casadas (44,9%). Observa-se que a diferença do perfil das mulheres, entre as vias de parto, se deu nas variáveis raça/cor e estado civil.


			Tabela 2 – Perfil sociodemográfico das puérperas, por tipos de parto, atendidas no município de Macaé no período de 2008 a 2017
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			Fonte: MS/SVS/Dasis – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) (2019)


			Discussão


			No presente estudo, verificou-se a predominância de mulheres com idade entre 20 a 34 anos, em consonância com outros estudos realizados no Brasil (AGUIAR et al., 2018; BARBOSA et al., 2017; SANTOS et al., 2015). Embora o trabalho de Aldrighi et al. (2018) relate que as mulheres têm parido mais tardiamente, no presente estudo as menores taxas de partos foram a partir de 35 anos. Da mesma forma, diferente do que foi identificado no presente estudo, outros trabalhos identificaram uma chance do aumento de cesáreas conforme aumenta a faixa etária materna (ALDRIGHI et al., 2018; KNUPP et al., 2008).


			Quanto à cor/raça da mãe, a predominância de mulheres submetidas a cesáreas foi similar à pesquisa realizada Knupp et al. (2008) na cidade do Rio de Janeiro, em que 55,1% das mulheres eram brancas. Já no parto vaginal, os autores mostraram o predomínio de mulheres negras (66,4%), em concordância com os resultados do presente estudo, no qual foi constatado o percentual de 70,6% de mulheres negras (pretas e pardas). 


			O aumento da escolaridade parece aumentar as chances de cesarianas, pois mulheres com 12 anos e mais de estudo representaram 12% das que tiveram parto vaginal, enquanto aquelas que foram submetidas à cesariana representaram 30,2%. Outros estudos também encontraram um aumento da cesárea sincronicamente com o aumento da escolaridade (KNUPP et al., 2008; BARBOSA et al., 2017), sugerindo que gestantes mais instruídas podem ser mais persuasivas em suas escolhas e/ou ter uma situação econômica mais favorável ao acesso à assistência privada, onde são encontrados as maiores taxas de cesariana (BARROS et al., 2011).


			A baixa escolaridade identificada nas duas vias de nascimento (1 a 7 anos; 50,4%) também foi constatada em estudos que associaram baixas condições socioeconômicas e dificuldade de entendimento das orientações pertinentes ao parto com menor escolaridade (BARBOSA et al., 2017; SANTOS et al., 2015). Santos et al. (2015) lembram que o MS classifica como um fator de risco gestacional mulheres com escolaridade menor que cinco anos.


			Estudos realizados em Picos (BARBOSA et al., 2017) e em São Paulo (SANTOS et al., 2015) sugeriram que a situação conjugal estável, mais especificamente, o apoio de um companheiro, pode ser favorável para o estado psicológico da mulher nesta fase, considerando-a como um fator preventivo de complicações. No presente estudo, as mulheres solteiras foram hegemônicas no parto vaginal, enquanto no parto cirúrgico, não houve a predominância de um estado marital, corroborando com a pesquisa realizada no município do Rio de Janeiro por Knupp et al. (2008).


			Na avaliação das taxas de nascimentos em uma década no município de Macaé, observa-se que o percentual de partos vaginais se manteve alarmantemente menor do que o percentual de cesáreas, contrariando o proposto pela OMS, que considera admissível um percentual de até 15% de cesariana do número total de partos (WHO, 2015; AGUIAR et al., 2018). Em Macaé este percentual alcançou uma média de 77,6% de partos cirúrgicos, o que é considerado excessivamente intervencionista. Quanto mais de perto se analisa o percentual de cesárea, maior é o valor, evidenciado pela média de 56,7%, 64% e 77,6%, do Brasil, região sudeste e município de Macaé, respectivamente (AMARAL et al., 2018).


			Taxas de cesárea acima de 10% não cooperam para a redução da mortalidade materna, perinatal ou neonatal, pelo contrário, aumentam a morbimortalidade, podendo trazer danos para a mãe, como dor, cefaleia, infecção, hemorragias graves e complicações pós-anestésicas, e ao RN um risco potencial de prematuridade, acarretando problemas respiratórios (AGUIAR et al., 2018; CASTRO et al., 2018; MASCARELLO et al., 2018; WHO, 2015; LEAL et al., 2014; VICTORA et al., 2011). Ademais, reflete gastos de milhões de reais anualmente ao SUS, devido aos custos com a cirurgia, internações mais longas e tratamentos necessários às complicações (AGUIAR et al., 2018; PATAH; MALIK, 2011; VICTORA et al., 2011).


			Entringer et al. (2019) evidenciaram um custo de 32% a mais na cesariana, em relação ao parto vaginal, referente a todo o procedimento, incluindo o tempo de permanência no alojamento conjunto. Um estudo realizado no município de Macaé mostrou que apenas 7,5% das mulheres, das 65% que foram submetidas à cesárea, tinham real indicação para tal. Entre as justificativas mencionadas constavam circular de cordão, diabetes, pré-eclâmpsia, abortos anteriores, ausência de dilatação, hipertensão materna, feto não encaixado, cesárea anterior e deficiência visual (SANTOS, 2017).


			Nesse cenário, o Ministério da Saúde continua lutando em busca da redução das taxas de cesarianas e resgate do parto normal. Em 2011, o MS instituiu a Rede Cegonha, um dos programas mais completos para atenção à mulher em todas as fases da vida, objetivando:


			Fomentar a implementação de novo modelo de atenção à saúde da mulher e à saúde da criança com foco na atenção ao parto, ao nascimento, ao crescimento e ao desenvolvimento da criança de zero aos vinte e quatro meses; organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para que esta garanta acesso, acolhimento e resolutividade; e reduzir a mortalidade materna e infantil com ênfase no componente neonatal. (BRASIL, 2011, s/p)


			E mais recentemente, em 2017, a criação das Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal tem por objetivos gerais:


			Sintetizar e avaliar sistematicamente a informação científica disponível em relação às práticas mais comuns na assistência ao parto e ao nascimento fornecendo subsídios e orientação a todos os envolvidos no cuidado, no intuito de promover, proteger e incentivar o parto normal. (BRASIL, 2017, s/p)


			E como objetivos específicos:


			Promover mudanças na prática clínica, uniformizar e padronizar as práticas mais comuns utilizadas na assistência ao parto normal; diminuir a variabilidade de condutas entre os profissionais no processo de assistência ao parto; reduzir intervenções desnecessárias no processo de assistência ao parto normal e consequentemente os seus agravos; difundir práticas baseadas em evidências na assistência ao parto normal; e recomendar determinadas práticas sem, no entanto, substituir o julgamento individual do profissional, da parturiente e dos pais em relação à criança, no processo de decisão no momento de cuidados individuais. (BRASIL, 2017, s/p)


			Porém, mesmo após essas recomendações do MS, as taxas de partos vaginais em Macaé não sofreram modificações consideráveis, apenas um pequeno crescimento do percentual, de 6,8%, a partir de 2014. E isso é uma constante que provavelmente se manterá por muito tempo, enquanto a rede assistencial ao parto não for reestruturada. A única maternidade pública que o município oferece para atender a mulher encontra-se no hospital geral de emergência, o Hospital Público Municipal Dr. Fernando Pereira da Silva (HPM), que tem como foco o alto risco e é referência para a Região Norte Fluminense. Ou seja, antes mesmo de acontecer uma cesárea, a gestante já recebe influência sobre a via de parto devido à caracterização da maternidade pública que é oferecida.


			Também não foi identificado no Portal da Transparência a criação de políticas públicas para humanização e resgate do parto normal no referido município. Essa falta de aprofundamento na distribuição das vias de nascimento, caracterizada pela não utilização dos protocolos de atenção ao parto e nascimento, embasados cientificamente, associada à ausência de uma casa de parto, justificam as baixas taxas de parto vaginal encontradas no município (AGUIAR et al., 2018; CASTRO et al., 2018; SANTOS, 2017).


			Barros et al. (2011) revelam que poucas mulheres querem cesárea no início da gestação. Contudo, após o acompanhamento pré-natal, no final da gravidez, pelo menos metade das mulheres que inicialmente queriam o parto vaginal ou estavam indecisas, mudam para a escolha de cesariana. A otimização do uso da cesariana é uma preocupação global. A subutilização leva à mortalidade e à morbidade materna e perinatal. Por outro lado, o uso excessivo de cesarianas não mostrou benefícios e pode causar danos a mãe e/ou bebê. No mundo todo, a frequência de cesarianas continua aumentando e as intervenções para reduzir partos cirúrgicos desnecessários mostraram pouco sucesso. A identificação dos fatores subjacentes para o aumento contínuo do uso do parto cirúrgico poderia melhorar a eficácia das intervenções (URIBE-LEITZ, 2019; WHO, 2015; VICTORA et al., 2011).


			Apesar de muitos mitos ainda se propagarem sobre o parto normal como um fator de alteração da anatomia da vagina e períneo ou apresentar mais risco para o feto do que uma cesárea (AGUIAR et al., 2018; BARROS et al., 2011), o que está cientificamente comprovado é que o parto normal é um fenômeno saudável e apresenta muitos benefícios à mulher, como: 82% de redução de dor intensa no pós-parto ou inexistência da dor, baixo risco de hemorragia e infecções, recuperação mais rápida, alta precoce, ligeiro resgate do autocuidado e cuidado com o bebê (WHO, 1985; BARROS et al., 2011; VICTORA et al., 2011; AGUIAR et al., 2018; GUEDES et al., 2016). Também apresenta benefícios ao neonato, tais como: eliminação do líquido pulmonar devido compressão do tórax ao passar pelo canal de parto e melhor adaptação à vida extrauterina e respiratória. Além do mais, proporciona benefícios que abrangem o binômio mãe-filho, pois favorece a amamentação e promove vínculo afetivo entre os dois (AGUIAR et al., 2018; GUEDES et al., 2016; LEAL et al., 2014).


			Entretanto, a despeito de todas as evidências, o parto tornou-se cada vez mais institucionalizado, cheio de intervenções e articulado de forma que beneficie o profissional de saúde, tornando-o protagonista deste momento. Desse modo, a mulher torna-se suscetível a diversas intervenções, devido à perda da autonomia, contribuindo para uma experiência de medo, angústia e sofrimento, resultando em um momento imprevisível e não familiar (CARVALHO et al., 2019; CASTRO et al., 2018).


			Após mudanças propostas por políticas públicas para assistência à mulher em seus diversos aspectos, em especial no processo de parturição, ainda não se obteve os resultados eficazes necessários, evidenciados pelas altas taxas de cesárea no Brasil (AGUIAR et al., 2018; CASTRO et al., 2018) e no município de Macaé. Perante o exposto, ressalta-se a importância de mobilizar esforços no resgate do parto normal, entendido como aquele que não é assistido por fórceps, vácuo extrator ou cesariana, e que só recebe intervenções baseadas em evidências e em circunstâncias realmente necessárias (BRASIL, 2017).


			Na maioria dos países desenvolvidos, os partos de risco habitual são assistidos por enfermeiros obstetras. Os partos de risco habitual (ou fisiológico) são aqueles que ocorrem entre 37 e 42 semanas completas de gestação, não apresentaram fatores de risco durante a gravidez e o feto está em apresentação cefálica. E em caso de distocia no trabalho de parto, o enfermeiro obstetra é capaz de tomar as devidas medidas até a chegada do médico. 


			A atuação dos enfermeiros obstetras é regulamentada pela Lei n.º 7.498/86. Esse profissional é qualificado pela OMS como o mais adequado para acompanhar o parto de risco habitual. A atuação da enfermagem obstétrica, com respeito às boas práticas ao parto e nascimento, tem resultados ótimos, embasados nas melhores evidências científicas, e é refletida na satisfação positiva das parturientes, pois oferece uma assistência sem interferências à fisiologia do parto com redução das intervenções desnecessárias, promovendo um momento seguro ao binômio mãe-filho, o que contribui positivamente na saúde materna e neonatal e resulta na ampliação dos partos vaginais (AGUIAR et al., 2018; CASTRO et al., 2018).


			Este estudo evidenciou que o município de Macaé precisa melhorar suas taxas de partos vaginais, por meio de estratégias adequadas e efetivas, para alcançar resultados positivos na saúde materna e neonatal. Abordagens como o acompanhante durante o trabalho de parto e parto e o cuidado liderado por enfermeiras obstétricas têm sido associados a proporções mais elevadas de partos fisiológicos, resultados mais seguros e menores custos nos cuidados de saúde em relação a grupos de controle sem essas intervenções, além de experiências maternais positivas (URIBE-LEITZ et al., 2019; PATH; MALIK, 2011).


			Intervenções educacionais para mulheres devem ser complementadas com um diálogo significativo com profissionais de saúde e apoio emocional efetivo para mulheres e famílias. Investir na formação dos profissionais de saúde, eliminar incentivos financeiros para o uso de cesarianas e reduzir o medo de litígios judiciais é fundamental. Também são necessárias instalações seguras, acolhedoras e com recursos adequados. Essas condições são essenciais para garantir que o parto cirúrgico seja usado apenas quando efetivamente indicado. 


			Conclusão


			A taxa de parto vaginal manteve-se inferior, abaixo da metade, em todo o período analisado, destacando assim o percentual alarmante de cesáreas, consideravelmente maior do que a prevalência de 15% considerada como segura pela OMS. Tendo em conta os riscos que esse procedimento cirúrgico acarreta, principalmente quando utilizado de forma excessiva, o cenário obstétrico de Macaé necessita de uma mudança urgente, sendo necessário medidas eficazes para o resgate do parto normal. Políticas públicas visando a intervenções apropriadas são necessárias para aumentar a taxa de parto vaginal no município estudado, tanto em hospitais do setor privado quanto público.


			Concluímos que as intervenções para reduzir o uso excessivo de cesarianas devem ser multicomponentes e adaptadas localmente, abordando as preocupações das mulheres e dos profissionais de saúde, bem como os fatores financeiros e do sistema de saúde. Para isso, dentre as sugestões indicadas no estudo, reforça-se a importância da criação de uma maternidade de risco habitual, adesão à Rede Cegonha e da inserção da enfermagem obstétrica ao processo de parturição para fortalecimento do alcance de um novo modelo de assistência, tendo em vista que a sua atuação tem contribuído para ampliação dos partos normais, apresentando resultados satisfatórios, a nível global, na saúde materna e neonatal.
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